
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2590109 - GO (2024/0087592-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LEONARDO GUEDES DA SILVA
ADVOGADO : JESSIKA ALVES ANTUNES FONTES - GO059305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
CORRÉU : BRUNO SANTANA LOBATO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE APREENSÃO 
DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. ALTERAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESGUARDO DOS PRINCÍPIOS DA 
COISA JULGADA E DA SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial, em que o agravante busca a rescisão da sentença 
condenatória em crime de tráfico de drogas, sob o argumento de 
alteração jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado, 
postulando, em consequência, sua absolvição.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a alteração de 
entendimento jurisprudencial, posterior ao trânsito em julgado da 
sentença condenatória, permite a desconstituição da coisa 
julgada; (ii) se a reanálise de fatos e provas no âmbito da revisão 
criminal é admitida para esse fim.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial é tempestivo e observa os requisitos 
formais, mas a jurisprudência pacificada desta Corte impede o 
uso de revisão criminal com base em mudança de entendimento 
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado, em respeito aos 
princípios da coisa julgada e da segurança jurídica 
(Súmula 83/STJ).
4. O acórdão recorrido corretamente afastou a pretensão de 
absolvição do agravante, fundamentando-se na impossibilidade 
de aplicar retroativamente alteração jurisprudencial que contraria 
decisão já transitada em julgado, conforme precedentes do STJ 
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e STF.
5. A revisão criminal não pode ser utilizada para reanálise de 
fatos e provas já decididos em instâncias ordinárias, salvo nas 
hipóteses estritas previstas no art. 621 do Código de Processo 
Penal, o que não ocorre no presente caso.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com o 
entendimento desta Corte, que reafirma a inviabilidade de 
revisão criminal baseada exclusivamente em modificação 
jurisprudencial posterior, conforme a jurisprudência firmada no 
STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2590109 - GO (2024/0087592-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LEONARDO GUEDES DA SILVA
ADVOGADO : JESSIKA ALVES ANTUNES FONTES - GO059305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
CORRÉU : BRUNO SANTANA LOBATO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE APREENSÃO 
DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. ALTERAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESGUARDO DOS PRINCÍPIOS DA 
COISA JULGADA E DA SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial, em que o agravante busca a rescisão da sentença 
condenatória em crime de tráfico de drogas, sob o argumento de 
alteração jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado, 
postulando, em consequência, sua absolvição.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a alteração de 
entendimento jurisprudencial, posterior ao trânsito em julgado da 
sentença condenatória, permite a desconstituição da coisa 
julgada; (ii) se a reanálise de fatos e provas no âmbito da revisão 
criminal é admitida para esse fim.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial é tempestivo e observa os requisitos 
formais, mas a jurisprudência pacificada desta Corte impede o 
uso de revisão criminal com base em mudança de entendimento 
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado, em respeito aos 
princípios da coisa julgada e da segurança jurídica 
(Súmula 83/STJ).
4. O acórdão recorrido corretamente afastou a pretensão de 
absolvição do agravante, fundamentando-se na impossibilidade 
de aplicar retroativamente alteração jurisprudencial que contraria 
decisão já transitada em julgado, conforme precedentes do STJ 
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e STF.
5. A revisão criminal não pode ser utilizada para reanálise de 
fatos e provas já decididos em instâncias ordinárias, salvo nas 
hipóteses estritas previstas no art. 621 do Código de Processo 
Penal, o que não ocorre no presente caso.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com o 
entendimento desta Corte, que reafirma a inviabilidade de 
revisão criminal baseada exclusivamente em modificação 
jurisprudencial posterior, conforme a jurisprudência firmada no 
STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o artigo 
50, §3º, da Lei 11.343/2006.
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A análise das razões motivadas na origem - a impossibilidade de aplicar 
retroativamente alteração jurisprudencial que contraria decisão já transitada em 
julgado - indica que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a 
indicar a incidência da Súmula 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação 
adotada (e-STJ fls. 159-160): 

Quanto ao argumento de violação ao art. 50, § 3º, da Lei nº 
11.343/2006, que ensejaria sua absolvição, também não merece 
provimento.

Ressalto que, não obstante o inconformismo, a pretensão de 
rescindir a sentença para absolvê-lo do crime do art. 33, caput, c/c 
art. 40, inc. VI, da Lei nº 11.343/2006, por ausência de apreensão 
do entorpecente em seu poder, não é medida adequada em sede 
de ação revisional.

Isto porque, segundo os precedentes, a mudança de 
entendimento jurisprudencial superveniente ao trânsito em 
julgado da sentença condenatória não autoriza sua 
desconstituição, verbis:

[...]

À época dos fatos (20/12/2016) e, posteriormente quando da prolação 
da sentença (18/04/2018), o entendimento dominante nos Tribunais 
superiores era de que “a ausência de apreensão da droga não torna a 
conduta atípica se existirem outras provas capazes de comprovarem o 
crime, como no caso, as interceptações telefônicas e os depoimentos 
das testemunhas.” (STJ, Quinta Turma, AgRg no AR Esp 1471280/SC, 
Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, julgado em 26/05/2020, D Je 
03/06/2020).

Desse modo, em que pesem as ponderações do requerente, a 
alteração de entendimento jurisprudencial verificada 
posteriormente ao trânsito em julgado da condenação não 
autoriza a desconstituição da sentença condenatória transitada 
em julgado, visando a sua aplicação retroativa, sob pena de 
serem violados os princípios da coisa julgada e da segurança 
jurídica.

Portanto, constata-se que a pretensão deduzida na presente ação 
revisional divorcia-se claramente das hipóteses alinhavadas no artigo 
621 do Código de Processo Penal, buscando, na verdade, o reexame 
das matérias já enfrentadas na instância ordinária, dando ensejo, 
destarte, à improcedência da ação.

 

Como se vê, o Tribunal de origem afastou a pretensão de rescindir a 
sentença para absolver o agravante do crime do crime de tráfico de drogas, 
porquanto a alteração de entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao 
trânsito em julgado da condenação não autoriza a desconstituição da sentença 
condenatória transitada em julgado, sob pena de serem violados os princípios da 
coisa julgada e da segurança jurídica.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
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entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS 
DA COISA JULGADA E SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A mudança ou modificação na orientação jurisprudencial, 
mesmo que favorável ao condenado, não autoriza o uso da 
revisão criminal, conforme firme entendimento desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal" (AgRg nos EDcl na RvCr n. 5.544/DF, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 
10/8/2022, DJe de 17/8/2022).

2. Ainda que assim não fosse, não se constata ilegalidade na 
condenação, diante da existência de fundadas suspeitas para a 
realização da busca veicular.

3. Agravo não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.595.993/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO 
CRIMINAL. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE 
DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO. SEGUNDA APELAÇÃO. 
DESCABIMENTO. AÇÃO REVISIONAL NÃO CONHECIDA. 
AUSÊNCIA DE HIPÓTESE LEGAL. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL MAIS BENÉFICO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não conheceu da revisão criminal ajuizada 
pelo ora agravante, sob o fundamento de que a ação revisional não se 
enquadraria em nenhuma das hipóteses autorizadoras de seu manejo, 
arroladas taxativamente no art. 621 do Código de Processo Penal - 
CPP. Nesse sentido, consignou não se prestar a revisão criminal à 
mera reanálise de fatos e provas, como pretendido pelo agente, visto 
que a tese defensiva - de que as drogas se destinariam a consumo 
pessoal - já fora devidamente enfrentada e rechaçada pelo TJ na ação 
penal de origem.

2. O entendimento do Tribunal estadual está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que se orienta pelo "não cabimento da 
revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao 
mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC n. 206.847/SP, Sexta 
Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 16/2/2016, DJe de 
25/2/2016).

3 Ainda, inviável apreciar o pleito de aplicação de novo entendimento 
jurisprudencial quanto à necessidade de desclassificação da conduta 
do agente, ao valor probatório da palavra do policial e à instauração de 
inquérito policial em razão de denúncias anônimas. Ao contrário do 
aduzido pela defesa, apresenta-se evidente a ausência de 
prequestionamento quanto aos referidos pontos, ante o não 
conhecimento da revisão criminal.
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4. Além disso, "[a] jurisprudência do STJ é firme no sentido de 
que a alteração de entendimento jurisprudencial verificada 
posteriormente ao trânsito em julgado da condenação não 
autoriza o ajuizamento de revisão criminal, visando a sua 
aplicação retroativa, assim como pretendido pela defesa (...), sob 
pena de serem violados os princípios da coisa julgada e da 
segurança jurídica" (AgRg no HC n. 750.423/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, 
DJe de 8/8/2022).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.288.346/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0087592-7 AREsp 2.590.109 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00653126820178090011  536763945  53676394520238090000

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO GUEDES DA SILVA 
ADVOGADO : JESSIKA ALVES ANTUNES FONTES  - GO059305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : BRUNO SANTANA LOBATO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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